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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

S3 Caceis Brasil Participações S.A.
CNPJ nº 21.102.289/0001-20

Senhores Acionistas:
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Relatório da Administração às demonstrações financeiras da S3 
Caceis Brasil Participações S.A., relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas das notas explicativas e relatório dos auditores 
independentes.
Patrimônio Líquido e Resultado
Em 31 de dezembro de 2025 o patrimônio líquido atingiu o montante de R$ 944 milhões. O lucro líquido apresentado no exercício de 2025 foi de R$ 257 
milhões.
Ativos e Passivos
Em 31 de dezembro de 2025, os ativos totais atingiram R$ 1,5 bilhão. Desse montante, destacamos, R$ 921 milhões são representados por Investimentos em 
Controlada e R$ 535 milhões por Rendas a Receber.
Em 31 de dezembro de 2025, o total do passivo foi de R$ 562 milhões.
Outras Informações
A política de atuação da S3 Caceis Brasil Participações S.A. na contratação de serviços não relacionados à auditoria externa de seus auditores independentes, 

se fundamenta nas normas brasileiras e internacionais de auditoria, que preservam a independência do auditor. Essa fundamentação prevê o seguinte: (i) o 
auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (ii) o auditor não deve exercer funções gerenciais no seu cliente, (iii) o auditor não deve promover os interesses 
de seu cliente, e (iv) necessidade de aprovação de quaisquer serviços pelo Comitê de Auditoria do Banco Santander.
A S3 Caceis Brasil Participações S.A. informa que no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, não foram prestados pela PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda e outras firmas-membro outros serviços profissionais de qualquer natureza, que não enquadrados como serviços de auditoria 
independente. Ademais, a S3 Caceis Brasil Participações S.A. confirma que a PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda dispõe de procedimentos, 
políticas e controles para assegurar a sua independência, que incluem a avaliação sobre os trabalhos prestados, abrangendo qualquer serviço que não seja 
de auditoria externa. Referida avaliação se fundamenta na regulamentação aplicável e nos princípios aceitos que preservam a independência do auditor, acima 
mencionados.
Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

São Paulo, 16 de março de 2026.
A Diretoria

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

12. Sociais e Estatutárias
31/12/2025

Santander Caceis Latam Holding, S.L. (Nota 11.b) 536.318
Total 536.318
(1) Refere-se à dividendos deliberados em 30 de dezembro de 2025, o pagamento é 
provável que ocorra até o final de 2026.

13. Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social (Lucro Real)
IRPJ e CSLL

01/01 a 
31/12/2025

Resultado Antes da Tributação 256.588
Juros sobre Capital Próprio 110.384
Resultado Líquido Ajustado 366.972
Encargo Total do Imposto de Renda e Contribuição Social às Alíquotas de
25% e 9%, Respectivamente (124.770)
Resultado de Participação em Controlada 90.463
Despesas Indedutíveis Líquidas de Receitas não Tributáveis 35.139
Imposto de Renda e Contribuição Social 832
Impostos Correntes -
Impostos Diferidos (1) 832
Impostos Pagos no Exercício (38)
(1) Corresponde substancialmente ao Imposto de Renda sobre o Prejuízo Fiscal.

14. Outras Despesas Administrativas
01/01 a 

31/12/2025
Despesas com Prestadores de Serviços 91
Publicações 15
Total 106

15. Despesas Tributárias
01/01 a 

31/12/2025
Pis sobre Outras Receitas 1.829
Cofins sobre Outras Receitas 8.428
Total 10.257

16. Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários
01/01 a 

31/12/2025
Receitas com Fundos de Investimento - Apollo 20
Receitas de Aplicações Financeiras (Nota 18.c) 762
Total 782

17. Outras Receitas Operacionais
01/01 a 

31/12/2025
Atualização de impostos a compensar 103
Total 103

18. Partes Relacionadas
a) Remuneração de Pessoal-Chave da Administração
Os Diretores da S3 Caceis, são remunerados pela S3 Caceis DTVM. A S3 Caceis não possui benefícios 
de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para seu 
pessoal-chave da Administração.
No exercício de 2025, não foram registrados despesas com honorários para a Diretoria.
b) Participação Acionária
A S3 Caceis é controlada pela Santander Securities Services Latam Holding, SL., com sede na 
Espanha, na cidade de Madrid, que possui participação acionária direta de 858.999 mil ações ordinárias, 
equivalentes a 99,9999% do capital social, e Santander Securities Services Latam Holding 2, SL., com 
sede na Espanha, na cidade de Madrid, participa com 1 ação ordinária, equivalente a 0,0001% do 
capital social.
c) Transações com Partes Relacionadas
As operações e remunerações de serviços com partes relacionadas são realizadas no curso normal dos 
negócios e em condições de comutatividade, incluindo taxas de juros, prazos e garantias, e não 
envolvem riscos maiores que os normais de cobrança ou apresentam outras desvantagens.
As principais transações e saldos são conforme segue:

Ativo 31/12/2025
Disponibilidades 18.246
Banco Santander (Brasil) S.A. (1) 18.246
Outros Ativos 535.256
S3 Caceis DTVM (2) 535.256
Passivo 31/12/2025
Passivo Circulante (536.318)
Santander Caceis Latam Holding, S.L. (3) (536.318)

Resultado
01/01 a 

31/12/2025
Receitas de Aplicação Financeira 762
Banco Santander (Brasil) S.A. (1) 762

(1) O Banco Santander (Brasil) S.A. é controlado indiretamente pelo Banco Santander Espanha, através 
das subsidiárias Grupo Empresarial Santander, S.L. e Sterrebeeck B.V.
(2) Controlada
(3) Controlada indiretamente pelo Banco Santander Espanha

19. Outras Informações
Em 31 de dezembro de 2025, não houveram ativos e passivos contingentes a serem reconhecidos 
contabilmente.
Em 31 de dezembro de 2025, a S3 Caceis não possui operações com instrumentos financeiros 
derivativos.
Nos exercícios de 2025, a S3 Caceis não identificou resultados não recorrentes.

20. Eventos Subsequentes
Não há eventos ocorridos após 31 de dezembro de 2025.

BALANÇO PATRIMONIAL
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota 31/12/2025
Ativo Circulante 584.946
Disponibilidades 5&18.c 18.246
Ativos Financeiros Mensurados ao Valor Justo por meio do Resultado 6 1.921
Títulos e Valores Mobiliários 1.921
Outros Créditos 564.779
Diversos 7 29.523
Rendas a Receber 8&10&18.c 535.256
Ativo não Circulante 921.076
Investimentos 10 921.076
Participação em Controlada - No País 921.076

 
Total do Ativo 1.506.022

Nota 31/12/2025
Passivo Circulante 562.112
Outras Obrigações 562.112
Fiscais e Previdenciárias 9 25.702
Diversas 92
Sociais e Estatutárias 11.b&12 536.318
Total do Passivo 562.112
Patrimônio Líquido 11 943.910
Capital 859.000
De Domiciliados no Exterior 859.000
Reserva de Lucros 85.202
Ajustes de Avaliação Patrimonial (292)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.506.022

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

01/01 a
Nota 31/12/2025

Receitas da Intermediação Financeira 782
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários 16 782
Resultado Bruto da Intermediação Financeira 782
Outras Receitas (Despesas) Operacionais 255.806
Outras Despesas Administrativas 14 (106)
Outras Receitas Operacionais 17 103
Despesas Tributárias 15 (10.257)
Resultado de Participação em Controlada 10 266.066
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro 256.588
Imposto de Renda e Contribuição Social 13 832
Provisão para Imposto de Renda -
Provisão para Contribuição Social -
Ativo Fiscal Diferido 832
Lucro Líquido do Exercício 257.420
Juros sobre Capital Próprio 11.b (103.251)
No de Ações (Mil) 11.a 859.000
Lucro por Lote de Mil Ações (em R$) 299,67

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

01/01 a
31/12/2025

Lucro Líquido do Exercício 257.420
(+/-) Outros Resultados Abrangentes (908)
Ajustes de Avaliação Patrimonial (908)
Resultado Abrangente 256.512

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

01/01 a
Nota 31/12/2025

Atividades Operacionais
Lucro Liquido do Exercício 257.420
Ajustes ao Lucro Líquido do Exercício (267.001)
Resultado de Participação em Controlada 10 (266.066)
Atualização de Impostos a Compensar 17 (103)
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 13 (832)
Variações em Ativos e Passivos 535
(Aumento) Redução em Títulos e Valores Mobiliários (1.921)
(Aumento) Redução em Outros Créditos (3.374)
Aumento (Redução) em Outras Obrigações 5.868
Imposto Pago 13 (38)
Caixa Líquido (Aplicado)/Originado em Atividades Operacionais (9.046)
Atividades de Investimento
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio Recebidos 10.b 101.826
Caixa Líquido Originado em Atividades de Investimento 101.826
Atividades de Financiamento
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio Pagos 11.b (87.763)
Caixa Líquido (Aplicado) em Atividades de Financiamento (87.763)
Aumento (Redução) Líquido de Disponibilidades 5.017
Disponibilidades no Início do Exercício 5 13.229
Disponibilidades no Final do Exercício 5 18.246

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Reservas de Lucros Ajustes de
Capital Reserva Reservas Avaliação Lucros

Nota Social Legal Estatutárias Patrimonial Acumulados Total
Saldos em 1 de Janeiro de 2025 859.000 57.271 410.080 616 - 1.326.967
Ajustes de Avaliação Patrimonial de Controlada - - - (908) - (908)
Lucro Líquido - - - - 257.420 257.420
Destinações:
Reserva Legal 11.c - 12.871 - - (12.871) -
Dividendos 11.b - - (410.078) - (126.240) (536.318)
Juros sobre Capital Próprio 11.b - - - - (103.251) (103.251)
Reserva para Reforço de Capital de Giro 11.d - - 7.529 - (7.529) -
Reserva para Equalização de Dividendos 11.d - - 7.529 - (7.529) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2025 859.000 70.142 15.060 (292) - 943.910
Mutações no Exercício - 12.871 (395.020) (908) - (383.057)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto Operacional
A S3 Caceis Brasil Participações S.A. (S3 Caceis), foi constituída em 15 de agosto de 2014, domiciliada 
na Rua Amador Bueno, 474 - 1° andar Bloco D, Santo Amaro, São Paulo - SP, com o objetivo exclusivo 
de participação societária em instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil.

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras
A S3 Caceis é uma holding cujo principal investimento é em uma instituição autorizada a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (Bacen). Em decorrência dessa característica, suas demonstrações financeiras 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Bacen, estabelecidas pela Lei das Sociedades por Ações, em conjunto com 
as normas do Conselho Monetário Nacional (CMN) e com o modelo de documento previsto no Plano 
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). As demonstrações financeiras 
evidenciam todas as informações relevantes e estão consistentes com aquelas utilizadas pela 
Administração em sua gestão.
A S3 Caceis em conformidade com o disposto no Art.102 Resolução BCB nº 352/23 segue sem 
apresentação comparativa nas demonstrações financeiras referentes aos períodos do ano de 2025 
relativamente aos períodos anteriores.
A S3 Caceis avaliou e não teve impactos contábeis relevantes provenientes da aplicação da Resolução 
BCB n° 352/2023 que dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos 
financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade 
de hedge), sobre os procedimentos contábeis para a definição de fluxos de caixas de ativo financeiro 
como somente pagamento de principal e juros, a aplicação da metodologia para apuração da taxa de 
juros efetiva de instrumentos financeiros, a constituição de provisão para perdas associadas ao risco de 
crédito e a evidenciação de informações relativas a instrumentos financeiros em notas explicativas.
A Lei nº 14.467/2022 alterou o tratamento tributário aplicável às perdas incorridas no recebimento de 
créditos decorrentes das atividades das Instituições financeiras e demais autorizadas a funcionar pelo 
BACEN. A principal alteração está na dedução das perdas incorridas na determinação do Lucro Real e 
da base de cálculo da CSLL. Esta lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025.
A preparação das demonstrações financeiras requer a adoção de estimativas por parte da Administração, 
impactando certos ativos e passivos, divulgações sobre contingências passivas e receitas e despesas 
nos períodos demonstrados. Uma vez que o julgamento da Administração envolve estimativas referentes 
à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, os montantes reais podem diferir dessas estimativas.
A Diretoria autorizou a emissão de demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025 na reunião realizada em 16 de março de 2026.

3. Adoção de novas normas contábeis
As normas e interpretações relacionadas abaixo, aplicáveis a S3 Caceis, entraram em vigor em 1º de 
janeiro e 2025 ou entrarão em vigor a partir de, ou após 1º de janeiro de 2026.
a) Resolução BCB nº 352/2023
Os principais impactos (antes dos efeitos fiscais) da adoção inicial desta Resolução foram:
(I) Efeitos da alteração de categoria
A classificação dos instrumentos financeiros é realizada com base no modelo de negócios da Instituição 
e nas características contratuais dos fluxos de caixa, conforme previsto na Resolução BCB nº 352/2023.
Os ativos financeiros são classificados em:
Custo Amortizado:
Quando são mantidos para obtenção de fluxos de caixa contratuais e estes representem exclusivamente 
pagamentos de principal e juros (SPPI).
Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA):
Ativos mantidos para geração de fluxos de caixa contratuais e para venda.
Valor Justo por Meio do Resultado (VJR):
Inclui os ativos que não se enquadram nas categorias anteriores.
b) Reforma da Tributação sobre o Consumo
A Reforma Tributária instituída pela Lei Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 2025, altera de forma 
relevante a sistemática de incidência dos tributos sobre o consumo de bens e serviços, com importantes 
modificações.
Considerando o prazo de implementação gradual da nova sistemática (entre os anos de 2026 e 2033), 
os impactos de longo prazo esperados com a simplificação da tributação são o ganho de produtividade 
na economia e melhoria no ambiente de negócios, pela redução de custos de observância e maior 
segurança jurídica.
Nesse novo ambiente tributário há efeitos para Administração Tributária em função das mudanças na 
gestão do crédito tributário que passa a ser mais eficiente, com documentos fiscais eletrônicos (Notas 
Fiscais) mais sofisticados e recolhimento de tributos automático - no qual a parcela correspondente aos 
tributos sobre o consumo é direcionada diretamente ao Governo (mecanismo de split payment), 
reduzindo riscos de inadimplência e falhas de conformidade, ao mesmo tempo em que aumenta a 
dependência de sistemas de informação robustos e confiáveis.
Adicionalmente, sobre a ótica da gestão das empresas, o novo regime implica em mudanças na lógica 
financeira das operações, com potenciais efeitos sobre o fluxo de caixa, com necessidade de revisão dos 
controles de liquidez e na gestão financeira das empresas.
No caso do setor financeiro, a Reforma Tributária estabeleceu um regime específico para as operações 
de crédito e estima-se que não haverá aumento do custo de crédito para o tomador final relativamente à 
carga tributária atual. Por outro lado, determinados serviços financeiros, sujeitos ao regime geral de 
tributação, podem estar sujeitos a maior pressão tributária na ótica do consumidor final, o que poderá 
gerar eventuais ajustes na estrutura de precificação ao longo do período de implantação do novo regime.
Os efeitos imediatos identificados até o momento concentram-se, primordialmente, no âmbito 
operacional, com destaque para os impactos tecnológicos, com a necessidade de ajustes nos sistemas 
informáticos internos, nos cadastros e nos controles automatizados.
A Administração vem acompanhando esses impactos e promovendo as adequações necessárias em 
processos, sistemas e governança, bem como revisando projeções de resultados e de fluxo de caixa 
para refletir a transição gradual do modelo tributário atual para o novo sistema.
Com base nas avaliações realizadas até o momento e considerando o estágio atual de implementação 
da Reforma da Tributária sobre o Consumo, a Administração concluiu que não há impactos relevantes 
nas demonstrações financeiras da S3 Caceis, sendo os efeitos imediatos, essencialmente, restritos ao 
âmbito operacional e de adaptação tecnológica aos novos requisitos legais.

4. Principais Políticas Contábeis
a) Moeda Funcional e Moeda de Apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, moeda funcional e de apresentação da S3 
Caceis.
b) Caixa e Equivalentes de Caixa
Para fins da demonstração dos fluxos de caixa, equivalentes de caixa correspondem aos saldos de 
aplicações interfinanceiras de liquidez com conversibilidade imediata, sujeito a um insignificante risco de 
mudança de valor e com prazo original igual ou inferior a noventa dias.
c) Instrumentos financeiros
A classificação dos instrumentos financeiros é realizada com base no modelo de negócios da Instituição 
e nas características contratuais dos fluxos de caixa, conforme previsto na Resolução BCB nº 352/2023.
Os ativos financeiros são classificados em:
Custo Amortizado: quando são mantidos para obtenção de fluxos de caixa contratuais e estes 
representem exclusivamente pagamentos de principal e juros (SPPI).
Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): ativos mantidos para geração de 
fluxos de caixa contratuais e para venda.
Valor Justo por Meio do Resultado (VJR): inclui os ativos que não se enquadram nas categorias 
anteriores.
Os passivos financeiros, por sua vez, são mensurados, ao custo amortizado, exceto quando se 
enquadram nas situações específicas previstas na norma (como derivativos, contratos híbridos e 
garantias financeiras), sendo nestes casos mensurados ao valor justo por meio do resultado.
d) Rendas a Receber
As rendas a receber correspondem aos Dividendos deliberados pela Assembleia Geral de Acionista da 
S3 Caceis Brasil DTVM S.A. (S3 Caceis DTVM).
e) Participação em Controlada
Os ajustes dos investimentos em sociedades controladas são apurados pelo método de equivalência 
patrimonial e registrados em resultado de equivalência patrimonial, para participações em controladas 
em que a investidora tenha o controle.

f) Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins)
O PIS (1,65%) e a Cofins (7,60%) são calculados sob determinadas receitas brutas. Para as Receitas 
Financeiras são aplicadas as alíquotas de PIS (0,65%) e Cofins (4%). As despesas de PIS e Cofins são 
registradas em despesas tributárias.
g) Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)
O encargo do IRPJ é calculado à alíquota de 15% mais adicional de 10% e a CSLL à alíquota de 9%, 
após efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. Os créditos tributários e passivos 
diferidos são calculados, basicamente, sobre diferenças temporárias entre o resultado contábil e o fiscal.
h) Sociais e Estatutárias
Correspondem aos Dividendos deliberados pela Assembleia Geral de Acionista da S3 Caceis.

5. Disponibilidades
Em 31 de dezembro de 2025, foram considerados como disponibilidades, o saldo de caixa e equivalentes 
de caixa correspondentes à depósitos bancários e aplicações financeiras e são apresentados a seguir:

31/12/2025
Caixa 10
Aplicações Financeiras (1) 18.236
Total 18.246

(1) Aplicações financeiras em Certificados de Depósitos Bancários - CDB, títulos emitidos pelo Banco 
Santander (Brasil) S.A., o quais possuem liquidez imediata e rendimentos de 100% do Certificado de 
Depósito Interbancário – CDI.

6. Títulos e Valores Mobiliários
31/12/2025

Cotas de Fundos de Investimento - Apollo (1) 1.921
Total 1.921

(1) O Apollo Program Classe de Investimento Multimercado Crédito Privado - Responsabilidade Limitada 
(“Fundo”), constituído em 8 de dezembro de 2022, atualmente sob a forma de condomínio aberto, com 
prazo indeterminado de duração, iniciou suas atividades em 27 de março de 2023 composto pela Classe 
Única de Cotas e tem por objetivo proporcionar aos seus cotistas a valorização de suas cotas por meio 
da aplicação dos recursos em ativos financeiros e/ou modalidades operacionais disponíveis nos 
mercados de renda fixa, renda variável, cambial, derivativos e cotas de classes de investimento, 
negociados nos mercados interno e externo, sem o compromisso de concentração em nenhum fator em 
especial.

7. Diversos
31/12/2025

Imposto de Renda Pessoa Jurídica 9.766
Imposto de Renda Retido na Fonte (1) 16.558
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 3.199
Total 29.523

(1) Em 26 de dezembro de 2025 foram recebidos Juros sobre o Capital Próprio no montante de R$ 
93.826, líquidos de Imposto de Renda Retido na fonte de R$ 16.558.

8. Rendas à Receber
31/12/2025

S3 Caceis DTVM (1) (Nota 10) 535.256
Total 535.256

(1) Refere-se à dividendos deliberados pela S3 Caceis DTVM em 30 de dezembro de 2025, com 
pagamento previsto até o final do exercício de 2028.

9. Obrigações Fiscais e Previdenciárias
31/12/2025

Pis a Recolher 1.822
Cofins a Recolher 8.392
Imposto de Renda Retido na Fonte (1) 15.488
Total 25.702

(1) Em 26 de dezembro de 2025 foram pagos Juros sobre o Capital Próprio no montante de R$ 87.763, 
líquidos de Imposto de Renda Retido na fonte de R$ 15.488.

10. Investimentos - Participação em Controlada
O investimento relativo a aquisição da S3 Caceis Brasil DTVM S.A (S3 Caceis DTVM) em agosto de 
2015, foi correspondente a 100,00% de participação no seu capital social, representado por 1.740 mil 
ações ordinárias, adquirida junto ao Banco Santander (Brasil) S.A., ao preço total de R$859.000, após a 
aquisição de compra do Negócio de Custódia pela S3 Caceis DTVM.
a) Composição

31/12/2024 31/12/2025
Dividendos e

Resultado da Ajustes de Juros sobre
Valor dos Equivalência Avaliação Capital Valor dos

Controlada Investimentos Patrimonial Patrimonial Próprio Investimentos
S3 Caceis DTVM 1.309.558 266.066 (908) (653.640) 921.076
Total 1.309.558 266.066 (908) (653.640) 921.076
b) Variação dos Dividendos e Juros sobre Capital Próprio

Deliberação Bruto IRRF Líquido Recebimento
Juros sobre o Capital Próprio Recebidos 22/12/25 110.384 (16.558) 93.826 26/12/25
Dividendos Recebidos 30/12/25 8.000 - 8.000 30/12/25
Dividendos deliberados (Nota 8) 30/12/25 535.256 - 535.256 até 31/12/2028
Total 653.640 (16.558) 637.082

11. Patrimônio Líquido
a) Capital Social
O Capital Social em 31 de dezembro de 2025, totalmente subscrito e integralizado é de R$859.000, 
composto por 859.000 mil ações ordinárias nominativas sem valor nominal.
b) Dividendos e Juros sobre Capital Próprio
Aos acionistas, são assegurados dividendos mínimos de 1% sobre o lucro líquido, ajustado de acordo 
com a legislação em vigor. A distribuição dos dividendos está sujeita à deliberação em Assembleia Geral 
de Acionistas.

31/12/2025
Em Milhares de Reais Reais por Ação

Bruto IRRF Líquido Bruto Líquido
Juros sobre o Capital Próprio (1) 103.251 (15.488) 87.763 0,12020 0,10217
Dividendos Intermediários (2) (Nota 12) 410.078 - 410.078 0,47739 0,47739
Dividendos Intercalares (3) (Nota 12) 126.241 - 126.241 0,14696 0,14696
Total 639.570 (15.488) 624.082

(1) Deliberados pelos acionistas em 22 de dezembro de 2025, e pagos em 26 de dezembro de 2025.
(2) Deliberados pelos acionistas em 30 de dezembro de 2025, o pagamento é provável que ocorra até o 
final de 2026.
(3) Deliberados pelos acionistas em 30 de dezembro de 2025, o pagamento é provável que ocorra até o 
final de 2026.
c) Reserva Legal
Do resultado apurado no exercício serão deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o 
imposto sobre a renda. Sobre o lucro líquido verificado, serão destacadas as quantias equivalentes a 5% 
(cinco por cento) para a constituição de reserva legal, até que esta alcance o limite previsto em Lei.
d) Reservas Estatutárias
Do saldo remanescente do lucro líquido do exercício, os sócios poderão deliberar a destinação de 50% 
para reserva para reforço de capital de giro e 50% para equalização de dividendos, com a finalidade de 
garantir os meios financeiros para as operações da S3 Caceis e a continuidade da distribuição de 
dividendos, podendo ser utilizadas para futuros aumentos de capital. Ambas reservas, juntamente com 
a reserva legal, estão limitadas a 100% do capital social.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas
S3 Caceis Brasil Participações S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da S3 Caceis Brasil Participações S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas foram 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis descritas nas Notas 
2 e 4 das demonstrações financeiras.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 

“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase – Informações comparativas
Chamamos a atenção para a Nota 2 e 4 às demonstrações financeiras que descreve que as referidas 
demonstrações foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil em atendimento aos requerimentos dos 
administradores e acionistas e, podem não ser adequado para outros fins, considerando a dispensa de 
apresentação das cifras comparativas nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025, 
conforme previsto na Resolução nº 352 do Banco Central do Brasil (BCB). Nossa opinião não está 
ressalvada em relação a esse

assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras A administração 
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...Continuação

S3 Caceis Brasil Participações S.A.
CNPJ nº 21.102.289/0001-20

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

da Companhia é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BCB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 

Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 

e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e 

suficiente referente às informações financeiras da controlada como base para formar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
revisão do trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.
São Paulo, 16 de março de 2026

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/O-5

Maria José De Mula Cury
Contadora - CRC 1SP192785/O-4
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